
RECURSO ESPECIAL Nº 2173153 - TO (2024/0368069-7)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : CREUDIMAR BENEDITO PONTES SIMAO
ADVOGADO : LEANDRO GOMES DE MELO - TO005423A
RECORRIDO : RAYSSA MARTINS PONTES
ADVOGADA : ELIZABETH CRISTINA MORAES CURCINO - TO006784
INTERES. : MARIA DO CARMO MARTINS DE ALMEIDA

EMENTA

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ABANDONO
AFETIVO. RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL DOS PAIS. INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do
Tocantins que manteve sentença, condenando o recorrente ao pagamento de
indenização por danos morais em razão de abandono afetivo.
2. A sentença concluiu pela parcial procedência do pedido, condenando o
recorrente ao pagamento de R$ 10.000,00 a título de indenização por danos
morais, com base em provas materiais e orais que demonstraram a omissão do
requerido em relação ao dever de convivência e assistência moral à filha.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível a condenação por danos
morais em razão de abandono afetivo.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A responsabilidade civil por abandono afetivo exige a comprovação da conduta
omissiva do pai, do dano à personalidade e do nexo causal entre o ato ilícito e o
dano, conforme o art. 186 do Código Civil de 2002.
5. A revisão do entendimento das instâncias ordinárias sobre a comprovação dos
requisitos da responsabilidade civil demandaria reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Recurso especial desprovido.
Tese de julgamento: "1. A responsabilidade civil por abandono afetivo exige a
comprovação da conduta omissiva, do dano à personalidade e do nexo causal entre
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o ato ilícito e o dano. 2. A revisão de elementos fático-probatórios é insuscetível na
via especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ".

Dispositivo relevante citado: CC, art. 186.

STJ, REsp n. 1.887.697/RJ, relatora MinistraJurisprudência relevante citada: 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em ; STJ, REsp n. 1.557.97821/9/2021
/DF, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em .3/11/2015

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao19/08/2025 25/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .26 de agosto de 2025

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 2173153 - TO (2024/0368069-7)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : CREUDIMAR BENEDITO PONTES SIMAO
ADVOGADO : LEANDRO GOMES DE MELO - TO005423A
RECORRIDO : RAYSSA MARTINS PONTES
ADVOGADA : ELIZABETH CRISTINA MORAES CURCINO - TO006784
INTERES. : MARIA DO CARMO MARTINS DE ALMEIDA

EMENTA

 

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ABANDONO
AFETIVO. RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL DOS PAIS. INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do
Tocantins que manteve sentença, condenando o recorrente ao pagamento de
indenização por danos morais em razão de abandono afetivo.

2. A sentença concluiu pela parcial procedência do pedido, condenando o
recorrente ao pagamento de R$ 10.000,00 a título de indenização por danos
morais, com base em provas materiais e orais que demonstraram a omissão do
requerido em relação ao dever de convivência e assistência moral à filha.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível a condenação por danos
morais em razão de abandono afetivo.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. A responsabilidade civil por abandono afetivo exige a comprovação da conduta
omissiva do pai, do dano à personalidade e do nexo causal entre o ato ilícito e o
dano, conforme o art. 186 do Código Civil de 2002.

5. A revisão do entendimento das instâncias ordinárias sobre a comprovação dos
requisitos da responsabilidade civil demandaria reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Recurso especial desprovido.

Tese de julgamento: "1. A responsabilidade civil por abandono afetivo exige a
comprovação da conduta omissiva, do dano à personalidade e do nexo causal entre
o ato ilícito e o dano. 2. A revisão de elementos fático-probatórios é insuscetível na
via especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ".

Dispositivo relevante citado: CC, art. 186.

STJ, REsp n. 1.887.697/RJ, relatora MinistraJurisprudência relevante citada: 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em ; STJ, REsp n. 1.557.97821/9/2021
/DF, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em .3/11/2015

RELATÓRIO

 
Trata-se de recurso especial interposto por CREUDIMAR BENEDITO

PONTES SIMÃO com fundamento no art. 105, III, , da Constituição Federal,a

contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins (Apelação Cível n.

0002306-19.2022.8.27.2725) nos autos de ação indenizatória por abandono afetivo

por danos morais.

O julgado foi assim ementado (fl. 244):

 
DIREITO CONSTITUCIONAL E CIVIL. APELAÇÃO. AÇÃO DE

INDENIZAÇÃO. ABANDONO AFETIVO. OBRIGAÇÕES FAMILIARES.
DEVER DE CUIDADO. VULNERABILIDADE DA FILHA. DANO MORAL
CONFIGURADO.
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1. Em que pesem os argumentos apresentados pelo recorrente, o dano – ofensa
à integridade psíquica – suportado pela filha decorrente do abandono parental é
presumido ( ) em face do contexto fático.in re ipsa

2. Em outros termos, o abandono (quadro fático) do pai à filha, que cresce sem
a figura paterna, gera presunção de dor psíquica sofrida. A obrigação dos pais de
cuidarem dos filhos é dever que independe de prova ou do resultado causal da ação
ou omissão. Os argumentos utilizados para justificar o abandono afetivo não são
suficientes para tornar lícita a negligência paterna.

3. Recurso não provido. Sentença mantida.
 
Em suas razões, o recorrente aponta violação do art. 186 do Código

Civil, porquanto não há obrigação legal no sentido indenizatório por suposto

abandono efetivo.

Sustenta que sempre prestou assistência financeira à filha, sendo

indevida sua condenação ao pagamento de indenização.

Afirma que inexistem provas de atos ilícitos, não cabendo reparação por

dano moral, "pois esta pressupõe lesão à honra subjetiva da pessoa, o que,

efetivamente, não é o caso dos autos" (fl. 267).

Requer o provimento do recurso para que seja extinta a obrigatoriedade

indenizatória ante a ausência de abandono. Subsidiariamente, pede que sejam

reduzidos os valores condenatórios, arbitrando-se valor referente aos danos morais

em quantia que o STJ considere adequada e razoável.

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 275-278.

Admitido parcialmente o apelo extremo apenas em relação à alínea  doa

permissivo constitucional (fls. 284-287), os autos ascenderam ao Superior Tribunal

de Justiça.

É o relatório

 
 
 

VOTO
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Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, para que seja

admissível a condenação de reparar danos em virtude do abandono afetivo, é

imprescindível a adequada demonstração dos pressupostos da responsabilização

civil, a saber, a conduta dos pais (ações ou omissões relevantes que representem

violação do dever de cuidado), a existência do dano (comprovada por

elementos que demonstrem a presença de prejuízo material ou moral) e o nexo de

causalidade (das ações ou omissões deve decorrer diretamente o fato danoso).

Observe-se:

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DE FAMÍLIA. ABANDONO

AFETIVO. REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. PEDIDO JURIDICAMENTE
POSSÍVEL. APLICAÇÃO DAS REGRAS DE RESPONSABILIDADE CIVIL
NAS RELAÇÕES FAMILIARES. OBRIGAÇÃO DE PRESTAR ALIMENTOS E
PERDA DO PODER FAMILIAR. DEVER DE ASSISTÊNCIA MATERIAL E
PROTEÇÃO À INTEGRIDADE DA CRIANÇA QUE NÃO EXCLUEM A
POSSIBILIDADE DA REPARAÇÃO DE DANOS. RESPONSABILIZAÇÃO
CIVIL DOS PAIS. PRESSUPOSTOS. AÇÃO OU OMISSÃO RELEVANTE QUE
REPRESENTE VIOLAÇÃO AO DEVER DE CUIDADO. EXISTÊNCIA DO
DANO MATERIAL OU MORAL. NEXO DE CAUSALIDADE. REQUISITOS
PREENCHIDOS NA HIPÓTESE. CONDENAÇÃO A REPARAR DANOS
MORAIS. CUSTEIO DE SESSÕES DE PSICOTERAPIA. DANO MATERIAL
OBJETO DE TRANSAÇÃO NA AÇÃO DE ALIMENTOS. INVIABILIDADE DA
DISCUSSÃO NESTA AÇÃO.

1- Ação proposta em . Recurso especial interposto em 31/10/2013 30/10/2018
e atribuído à Relatora em .27/05/2020

2- O propósito recursal é definir se é admissível a condenação ao pagamento
de indenização por abandono afetivo e se, na hipótese, estão presentes os
pressupostos da responsabilidade civil.

3- É juridicamente possível a reparação de danos pleiteada pelo filho em face
dos pais que tenha como fundamento o abandono afetivo, tendo em vista que não há
restrição legal para que se apliquem as regras da responsabilidade civil no âmbito
das relações familiares e que os arts. 186 e 927, ambos do CC/2002, tratam da
matéria de forma ampla e irrestrita. Precedentes específicos da 3ª Turma.

4- A possibilidade de os pais serem condenados a reparar os danos morais
causados pelo abandono afetivo do filho, ainda que em caráter excepcional, decorre
do fato de essa espécie de condenação não ser afastada pela obrigação de prestar
alimentos e nem tampouco pela perda do poder familiar, na medida em que essa
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reparação possui fundamento jurídico próprio, bem como causa específica e
autônoma, que é o descumprimento, pelos pais, do dever jurídico de exercer a
parentalidade de maneira responsável.

5- O dever jurídico de exercer a parentalidade de modo responsável
compreende a obrigação de conferir ao filho uma firme referência parental, de modo
a propiciar o seu adequado desenvolvimento mental, psíquico e de personalidade,
sempre com vistas a não apenas observar, mas efetivamente concretizar os
princípios do melhor interesse da criança e do adolescente e da dignidade da pessoa
humana, de modo que, se de sua inobservância, resultarem traumas, lesões ou
prejuízos perceptíveis na criança ou adolescente, não haverá óbice para que os pais
sejam condenados a reparar os danos experimentados pelo filho.

6- Para que seja admissível a condenação a reparar danos em virtude do
abandono afetivo, é imprescindível a adequada demonstração dos pressupostos da
responsabilização civil, a saber, a conduta dos pais (ações ou omissões relevantes e
que representem violação ao dever de cuidado), a existência do dano (demonstrada
por elementos de prova que bem demonstrem a presença de prejuízo material ou
moral) e o nexo de causalidade (que das ações ou omissões decorra diretamente a
existência do fato danoso).

7- Na hipótese, o genitor, logo após a dissolução da união estável mantida
com a mãe, promoveu uma abrupta ruptura da relação que mantinha com a filha,
ainda em tenra idade, quando todos vínculos afetivos se encontravam estabelecidos,
ignorando máxima de que existem as figuras do ex-marido e do ex-convivente, mas
não existem as figuras do ex-pai e do ex-filho, mantendo, a partir de então, apenas
relações protocolares com a criança, insuficientes para caracterizar o indispensável
dever de cuidar.

8- Fato danoso e nexo de causalidade que ficaram amplamente comprovados
pela prova produzida pela filha, corroborada pelo laudo pericial, que atestaram que
as ações e omissões do pai acarretaram quadro de ansiedade, traumas psíquicos e
sequelas físicas eventuais à criança, que desde os 11 anos de idade e por longo
período, teve de se submeter às sessões de psicoterapia, gerando dano psicológico
concreto apto a modificar a sua personalidade e, por consequência, a sua própria
história de vida.

9- Sentença restabelecida quanto ao dever de indenizar, mas com majoração
do valor da condenação fixado inicialmente com extrema modicidade (R$ 3.000,00),
de modo que, em respeito à capacidade econômica do ofensor, à gravidade dos
danos e à natureza pedagógica da reparação, arbitra-se a reparação em R$ 30.000,00.

10- É incabível condenar o réu ao pagamento do custeio do tratamento
psicológico da autora na hipótese, tendo em vista que a sentença homologatória de
acordo firmado entre as partes no bojo de ação de alimentos contemplava o valor da
mensalidade da psicoterapia da autora, devendo eventual inadimplemento ser objeto
de discussão naquela seara.

11- Recurso especial conhecido e parcialmente provido, a fim de julgar
procedente o pedido de reparação de danos morais, que arbitro em R$ 30.000,00),
com juros contados desde a citação e correção monetária desde a publicação deste
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acórdão, carreando ao recorrido o pagamento das despesas, custas e honorários
advocatícios em razão do decaimento de parcela mínima do pedido, mantido o
percentual de 10% sobre o valor da condenação fixado na sentença. (REsp n.
1.887.697/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de , destaquei.)21/9/2021 23/9/2021
 
 

Nesse mesmo sentido:
 
 
CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FAMÍLIA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO.

ABANDONO AFETIVO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA.
ALEGADA OCORRÊNCIA DO DESCUMPRIMENTO DO DEVER DE
CUIDADO. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA
CONFIGURAÇÃO DO NEXO CAUSAL. APLICAÇÃO DA TEORIA DO DANO
DIRETO E IMEDIATO. PREQUESTIONAMENTO INEXISTENTE NO QUE
TANGE

AOS ACORDOS E CONVENÇÕES INTERNACIONAIS. INCIDÊNCIA
DAS SÚMULAS Nº.s 282 E 235 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO
CARACTERIZADO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. Não há ofensa ao art. 535 do CPC quando os embargos de declaração são
rejeitados pela inexistência de omissão, contradição ou obscuridade, e o Tribunal a
quo dirime a controvérsia de forma completa e fundamentada, embora de forma
desfavorável à pretensão do recorrente.

2. Considerando a complexidade dos temas que envolvem as relações
familiares e que a configuração de dano moral em hipóteses de tal natureza é
situação excepcionalíssima, que somente deve ser admitida em ocasião de efetivo
excesso nas relações familiares, recomenda-se uma análise responsável e prudente
pelo magistrado dos requisitos autorizadores da responsabilidade civil,
principalmente no caso de alegação de abandono afetivo de filho, fazendo-se
necessário examinar as circunstâncias do caso concreto, a fim de se verificar se
houve a quebra do dever jurídico de convivência familiar, de modo a evitar que o
Poder Judiciário seja transformado numa indústria indenizatória.

3. Para que se configure a responsabilidade civil, no caso, subjetiva, deve ficar
devidamente comprovada a conduta omissiva ou comissiva do pai em relação ao
dever jurídico de convivência com o filho (ato ilícito), o trauma psicológico sofrido
(dano a personalidade), e, sobretudo, o nexo causal entre o ato ilícito e o dano, nos
termos do art. 186 do CC/2002. Considerando a dificuldade de se visualizar a forma
como se caracteriza o ato ilícito passível de indenização, notadamente na hipótese
de abandono afetivo, todos os elementos devem estar claro e conectados.

4. Os elementos e as peculiaridades dos autos indicam que o Tribunal a quo
decidiu com prudência e razoabilidade quando adotou um critério para afastar a
responsabilidade por abandono afetivo, qual seja, o de que o descumprimento do
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dever de cuidado somente ocorre se houver um descaso, uma rejeição ou um
desprezo total pela pessoa da filha por parte do genitor, o que absolutamente não
ocorreu.

5. A ausência do indispensável estudo psicossocial para se estabelecer não só
a existência do dano mas a sua causa, dificulta, sobremaneira, a configuração do
nexo causal. Este elemento da responsabilidade civil, no caso, não ficou configurado
porque não houve comprovação de que a conduta atribuída ao recorrido foi a que
necessariamente causou o alegado dano à recorrente. Adoção da teoria do dano
direto e imediato.

6. O dissídio jurisprudencial não foi comprovado nos moldes legais e
regimentais, pois além de indicar o dispositivo legal e transcrever os julgados
apontados como paradigmas, cabia ao recorrente realizar o cotejo analítico,
demonstrando-se a identidade das situações fáticas e a interpretação diversa dada ao
mesmo dispositivo legal, o que não ocorreu.

7. Recurso especial não provido. (REsp n. 1.557.978/DF, relator Ministro
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de ,3/11/2015 17/11/2015
destaquei.)

 
 
No caso, a sentença, ao julgar a ação indenizatória por abandono afetivo

e danos morais ajuizada pela ora recorrida, representada pela genitora, em desfavor

de Creudimar Benedito Pontes Simão, concluiu, mediante colheita de provas

materiais e orais, pela parcial procedência do pedido e condenou o ora recorrente

ao pagamento de R$ 10.000,00 a título de indenização por danos morais. Confira-

se excerto do julgado (fls. 194-195, destaquei):

 
No caso dos autos, verifica-se que houve uma conduta omissiva por parte do

Requerido, que deixou a filha em completo desamparo, descumprindo o dever legal
de convivência, de assistência moral e da obrigação de assegurar os interesses da
prole, gerando graves prejuízos psicológicos e abalo emocional, conforme

scomprova-se através dos depoimentos das testemunhas ouvidas em juízo, endo
uma, inclusive, psicóloga que prestou atendimentos à autora.

Quanto as alegações do Requerido, de que lhe foi dificultado o contato com a
filha por parte da genitora, não ficaram provadas nos autos, sendo que o demandado
nada trouxe para corroborar com suas afirmativas.

Deste modo, resta demonstrado nos autos a omissão ilícita do Requerido, que
ensejou em danos à autora, cabendo indenização por esses danos, como forma de
reparo, posto que presente a conduta ilícita, o dano e o liame entre a referida
conduta com os respectivos danos suportados pela autora, ocasionados em razão da
ausência e da inexistência de assistência paterna.
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Cumpre registrar que inexistem restrições legais à aplicação das regras
concernentes à responsabilidade civil e o consequente dever de indenizar/compensar
no Direito de Família.

O cuidado como valor jurídico objetivo está incorporado no ordenamento
jurídico brasileiro não com essa expressão, mas com locuções e termos que
manifestam suas diversas desinências, como se observa do art. 227 da CF/88.

Comprovar que a imposição legal de cuidar da prole foi descumprida implica
em se reconhecer a ocorrência de ilicitude civil, sob a forma de omissão. Isso
porque o , que atinge um bem juridicamente tutelado, leia-se, o necessárionon facere
dever de criação, educação e companhia - de cuidado - importa em vulneração da
imposição legal, exsurgindo, daí, a possibilidade de se pleitear compensação por
danos morais por abandono psicológico.

Apesar das inúmeras hipóteses que minimizam a possibilidade de pleno
cuidado de um dos genitores em relação à sua prole, existe um núcleo mínimo de
cuidados parentais que, para além do mero cumprimento da lei, garantam aos filhos,
ao menos quanto à afetividade, condições para uma adequada formação psicológica
e inserção social.

Todavia, quando se trata de indenização concernente a danos morais, a fixação
do  indenizatório deve observar a alguns parâmetros subjetivos, posto que aquantum
extensão do dano é de difícil ou impossível concretude e medição.

Desta forma, o valor da indenização não pode ser exorbitante demais de modo
a configurar o enriquecimento ilícito, nem ínfimo a ponto de descaracterizar a
função pedagógico-punitiva da indenização pecuniária, sendo necessário adequar o
valor à extensão do dano, bem como às condições socioeconômicas das partes.

Posto isso, a presente demanda merece parcial procedência, para condenar o
requerido na indenização à parte autora, no montante de R$ 10.000,00 (dez mil
reais), valor este que entendo razoável e adequado ao caso sob análise.

 
Assim, foi interposta apelação pelo recorrente, tendo o Tribunal de

origem confirmado os fundamentos da sentença e negado provimento ao recurso.

Não obstante a impropriedade da referência feita no acórdão acerca da

natureza  do dano resultante do abandono parental, fato é que oin re ipsa

reconhecimento da presente ofensa moral não se apoia em dano presumido. Ao

contrário, fundamenta-se, essencialmente, na constatação, aferida com base nos

inúmeros elementos de prova produzidos nos autos, de que a conduta atribuída ao

recorrente foi determinante para os danos causados à recorrida. Presentes, portanto,
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os pressupostos da responsabilização civil, a saber, a conduta omissiva do pai em

relação ao dever jurídico de convivência com a filha (ato ilícito), o trauma

psicológico sofrido (dano à personalidade) e, sobretudo, o nexo causal entre o ato

ilícito e o dano, conforme disposto no art. 186 do Código Civil de 2002.

Nesse cenário, para concluir em sentido contrário ao entendimento das

instâncias ordinárias, seria necessário reexaminar os elementos fático-probatórios

considerados para a resolução da controvérsia, procedimento vedado na via do

recurso especial, conforme o disposto na Súmula n. 7 do STJ.

 
Nessa linha de raciocínio:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO
ANULATÓRIA CUMULADA COM DANOS MORAIS. QUANTUM
INDENIZATÓRIO. VALOR IRRISÓRIO. NÃO CARACTERIZAÇÃO.
PECULIARIDADE DO CASO CONCRETO. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de : Aos9/3/2016
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas
a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo
CPC.

2. A jurisprudência desta Corte também é firme no sentido de que a redução
ou majoração do quantum indenizatório é possível somente em hipóteses
excepcionais, quando manifestamente irrisória ou exorbitante a indenização
arbitrada, sob pena de incidência do óbice da Súmula nº 7 do STJ.
Proporcionalidade e razoabilidade observadas na hipótese a justificar a manutenção
do quantum indenizatório.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.043.390/MS, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de ,9/5/2022 11/5/2022
destaquei.)
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO INDENIZATÓRIA.

DIREITO DE FAMÍLIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS
ARTS. 5º, 19 e 22 DO ECA. TRIBUNAL LOCAL QUE ENTENDEU COMO
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NÃO CONFIGURADO O ALEGADO ABANDONO AFETIVO GERADOR DE
DANO MORAL, A PARTIR DAS PROVAS E FATOS COLIGIDOS AOS
AUTOS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Não ocorrendo o debate dos preceitos legais ditos violados pelo acórdão, e
não opostos embargos de declaração pelo recorrente, têm incidência as Súmulas 282
e 356 do STF.

2. Nos termos da Súmula 7 desta Corte, não é possível, na via especial, a
revisão de acórdão que para decidir a lide, apoiou-se nas provas e fatos
circunstanciados nos autos.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 811.059/RS, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de 17/5/2016

, destaquei.)27/5/2016
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO

CIVIL PÚBLICA. ABANDONO DE MENOR. DANOS MORAIS. MATÉRIA
QUE DEMANDA REEXAME DE

FATOS E PROVAS. SUMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO. 1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação dos artigos
1022 e 489 do Código de Processo Civil de 2015. Isso porque, embora rejeitados os
embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo
Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que
em sentido contrário à pretensão da parte recorrente. Não há falar, no caso, em
negativa de prestação jurisdicional. A Câmara Julgadora apreciou as questões
deduzidas, decidindo de forma clara e conforme sua convicção com base nos
elementos de prova que entendeu pertinentes. No entanto, se a decisão não
corresponde à expectativa da parte, não deve por isso ser imputado vicio ao julgado.

2. O STJ possui firme o entendimento no sentido de que "O dever de cuidado
compreende o dever de sustento, guarda e educação dos filhos. Não há dever
jurídico de cuidar afetuosamente, de modo que o abandono afetivo, se cumpridos os
deveres de sustento, guarda e educação da prole, ou de prover as necessidades de
filhos maiores e pais, em situação de vulnerabilidade, não configura dano moral
indenizável."

(REsp 1579021/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA
TURMA, julgado em , DJe ).19/10/2017 29/11/2017

3. O Tribunal de origem, amparado no acervo fático - probatório dos autos
concluiu que: " Não houve comprovação de abandono afetivo ou material dos pais
em relação à filha, de modo a configurar um ilícito ensejador de dano moral.".
Dessa forma, alterar o entendimento do acórdão recorrido sobre a não comprovação
dos requisitos caracterizados da responsabilidade civil demandaria, necessariamente,
reexame de fatos e provas, o que é vedado em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.286.242/MG, relator
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em , DJe de 8/10/2019

, destaquei.)15/10/2019
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Ante o exposto, .nego provimento ao recurso especial

Nos termos do § 11 do art. 85 do CPC, majoro, em 5% sobre o valor já

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da

parte ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no

§ 2º do referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.173.153 / TO
Número Registro: 2024/0368069-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00023061920228272725 2011000098813 23061920228272725

Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CREUDIMAR BENEDITO PONTES SIMAO
ADVOGADO : LEANDRO GOMES DE MELO - TO005423A
RECORRIDO : RAYSSA MARTINS PONTES
ADVOGADA : ELIZABETH CRISTINA MORAES CURCINO - TO006784
INTERES. : MARIA DO CARMO MARTINS DE ALMEIDA

ASSUNTO : DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - SEÇÃO CÍVEL - 
ABANDONO MATERIAL

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco

Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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